
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3143973 - SC (2026/0001961-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ALAN SANTOS AMORIM 
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS - SC032364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  REGIME  DE  CUMPRIMENTO  DE  PENA  MAIS
GRAVOSO.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1.  No  que  tange  ao  regime  de  cumprimento  de  pena,  embora  a
reprimenda  corporal  tenha  sido  estabelecida  em patamar  inferior  a  4
(quatro) anos de reclusão, o regime inicial fechado estaria justificado,
uma vez que além da reincidência houve a consideração de circunstância
judicial  negativa  para  a  exasperação da  pena-base,  no  caso,  os  maus
antecedentes, estando a imposição do regime semiaberto até benéfica ao
réu. 
2. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALAN SANTOS AMORIM (e-

STJ fls.  322/327), contra decisão monocrática de e-STJ fls.  314/317, que conheceu do

agravo para negar provimento ao recurso especial.

A parte agravante alega violação do artigo 33, §2º, alínea "c", do CP. Sustenta a

fixação do regime aberto para o cumprimento da pena.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a

matéria.
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Portanto,  nenhuma censura  merece  o  decisório  ora  recorrido,  que  deve  ser

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

No que tange ao regime de cumprimento de pena, a jurisprudência desta Corte

firmou-se  no  sentido  de  que, fixada  a  pena-base  no  mínimo  legal,  é  vedado  o

estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção

imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito – enunciado da Súmula 440

deste Tribunal.

Na mesma esteira, são  os enunciados das Súmulas n. 718 e n. 719 do Supremo

Tribunal Federal, os quais indicam:

A opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não constitui
motivação idônea para a imposição de regime mais severo do que o permitido
segundo a pena aplicada.

A imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena aplicada
permitir exige motivação idônea.

Portanto, é necessária a apresentação de motivação concreta para a fixação de

regime mais gravoso, fundada nas circunstâncias judiciais elencadas no art. 59 do Código

Penal ou em outra situação que demonstre a gravidade concreta do crime. Precedentes:

HC n.  325.756/SP, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado

em  28/6/2016, DJe  1º/8/2016;  HC  n.  312.264/SP, Relator  Ministro  REYNALDO

SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 24/5/2016, DJe  31/5/2016; HC n.

344.395/SP, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em

8/3/2016, DJe 15/3/2016.

Ademais,  de  acordo  com a  Súmula n.  269/STJ, é  admissível  a  adoção  do

regime  prisional  semiaberto  aos  reincidentes  condenados  a  pena  igual  ou  inferior  à

inicial de quatro anos, se favoráveis as circunstâncias judiciais.

No caso em análise, embora a reprimenda corporal tenha sido estabelecida em

patamar  inferior  a  4  (quatro)  anos  de  reclusão,  o  regime  inicial  fechado  estaria

justificado,  uma  vez  que  além  da  reincidência  houve  a  consideração  de

circunstância  judicial  negativa para  a  exasperação  da  pena-base,  no  caso,  os  maus

antecedentes, estando a imposição do regime semiaberto até benéfica ao réu. 

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0001961-8 AREsp 3.143.973 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50035095120248240523

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALAN SANTOS AMORIM 
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS  - SC032364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALAN SANTOS AMORIM 
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS  - SC032364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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